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A presente declaração de prioridades é elaborada em aplicação do disposto no artigo 4º, em 

especial dos seus nºs 3 e 4, do Decreto-Lei nº 124/2013, de 30 de agosto. 

Nos termos da referida norma, a declaração anual de prioridades define o investimento anual 

a efetuar em cada programa e discrimina: o montante disponível para cada programa de 

apoio, discriminado por subprograma, modalidade e categoria; o montante máximo de apoio 

por projeto; o número de concursos a abrir; os prazos para a apresentação das candidaturas. 

A definição do investimento anual em cada programa, subprograma e modalidade 

fundamenta-se nas seguintes bases: 

• o plano estratégico plurianual; 

• as necessidades de financiamento dos diversos sectores; 

• os recursos financeiros existentes. 

 

Plano Estratégico 

O primeiro Plano Estratégico do ICA, elaborado nos termos do artigo 4º do DL nº 124/2013, foi 

estabelecido para o período 2014-2018 e submetido à apreciação da Secção Especializada de 

Cinema e Audiovisual do Conselho Nacional de Cultura na sua reunião de 18 de Dezembro de 

2013. A versão final do Plano foi homologada pelo Secretário de Estado da Cultura em 24 de 

janeiro de2014. 

Subsequentemente à apreciação do Plano pela SECA, o Conselho de Ministros aprovou, em 2 

de Janeiro de 2014, uma proposta de lei que altera a Lei nº 55/2012 no que se refere à taxa 

sobre serviços de televisão por subscrição. À data da redacção da presente declaração de 

prioridades, aguarda-se o agendamento, apreciação e votação referida iniciativa legislativa 

(Proposta de Lei n.º 192/XII) na Assembleia da República. 

A ser aprovada, a alteração legislativa em causa tem impacto nas receitas futuras do ICA, 

podendo vir a justificar uma revisão do Plano Estratégico no que toca às orientações e 

recomendações deste que se relacionem com a previsão plurianual de recursos financeiros. 

A pendência deste processo de revisão legislativa não impede a elaboração da presente 

declaração de prioridades, que se refere ao primeiro ano de vigência do Plano Estratégico. No 

entanto, antecipando a aprovação da referida revisão da Lei nº 55/2012, foi tida em conta a 

possibilidade de menor crescimento das receitas futuras do ICA e, por conseguinte, reforçada 

uma atitude prudencial na definição da declaração de prioridades para 2014. 

 



No plano substancial, foram particularmente tidas em conta as orientações do Plano relativas 

especificamente aos programas e subprogramas de apoio do ICA, com destaque para as 

seguintes: 

- o fomento dos novos talentos, através do apoio à produção de primeiras obras, nos termos 

previstos na lei; 

- a renovação e reforço muito significativo do apoio à escrita e desenvolvimento, quer para 

cinema quer para audiovisual e multimédia,; 

- o reforço progressivo da internacionalização por via do apoio a participações minoritárias em 

co-produções cinematográficas internacionais; 

- a tomada em consideração das especificidades e potencial do sector da animação; 

- a necessidade de uma implementação particularmente rigorosa e eficaz dos novos 

programas, em especial do apoio ao audiovisual e multimédia, procurando fomentar a 

inovação e a diversidade das grelhas de programação, mas também assegurar uma adequação 

à procura dos operadores de televisão ou de serviços de comunicações electrónicas; 

- o desiderato de orçamentar o apoio automático de forma a preservar a sua atractividade, 

acompanhando o crescimento desejável da quota de mercado dos filmes nacionais em 

território nacional e do sucesso internacional dos filmes portugueses; 

- de um modo geral, a necessidade de conciliar a implementação de novos tipos de apoio com 

a prevenção do risco de disrupções no tecido empresarial e criativo do sector. 

 

Necessidades de financiamento do sector 

As PME do sector atravessaram, em especial nos últimos três anos, dificuldades e incertezas 

decorrentes da conjuntura económica e do decréscimo acentuado das receitas do ICA. Logo, 

importa relançar apoios de modo a dar resposta às situações geradas por tal situação. 

No entanto, há que ter em conta que o desbloqueamento da situação financeira do ICA 

permite ao Instituto, doravante, proceder aos pagamentos contratualmente previstos, 

relativos a apoios anteriormente atribuídos, estando em causa, só no que se refere a obras de 

longa metragem, 18 projetos. 

 

Recursos financeiros  

Os recursos financeiros existentes são os que resultam da aplicação do regime de taxas 

previsto na Lei nº 55/2012, tendo sido tida em conta, prudencialmente, a probabilidade da 

alteração desta lei, conforme explicado acima. 



Os recursos extraordinários previstos para 2014 incluem as receitas que deveriam ter sido 

recebidas em 2013. Logo, uma parte importante destes destinar-se-á à liquidação de 

compromissos correspondentes a apoios anteriormente atribuídos. 

Tendo em conta estes factores, bem como a norma aplicável da Lei nº 55/2012, o volume total 

de apoios financeiros no âmbito dos concursos a abrir em 2014 será de 14.734.000 euros, 

repartido do seguinte modo, em conformidade com o nº 3 do artigo 13º da Lei nº 55/2012: 

11.790.000 euros para apoios ao Cinema e 2.944.000 euros para apoios ao Audiovisual e 

Multimédia. 

Aos montantes referidos no parágrafo anterior, alocados aos concursos dos diferentes 

programas e medidas de apoio em aplicação do DL nº 124/2013, acresce um montante 

aproximado de 300.000 dólares USD, alocado ao protocolo luso brasileiro entre o ICA e a 

ANCINE, no qual a parte brasileira participa com igual montante, para apoio a um total de 

quatro co-produções luso-brasileiras. 

 

 

Explicação das opções da presente declaração de prioridades 

Dado o lugar atribuído no Plano Estratégico ao apoio à escrita e desenvolvimento e dado o 

papel que, no entender do ICA, este tipo de apoio pode ter no desenvolvimento, na 

sustentabilidade e na internacionalização das empresas do sector, as dotações atribuídas aos 

respectivos concursos superam o recomendado no Plano para o primeiro ano de execução, 

preparando a realização do objectivo de longo prazo estabelecido no Plano para este tipo de 

apoio. 

No que se refere à produção cinematográfica, impõe-se encontrar equilíbrio entre a 

viabilização de novos projectos, por um lado, e, por outro lado, a tomada em consideração da 

existência de um número significativo de obras em produção, com base em apoios 

anteriormente atribuídos, bem como a necessária boa gestão e prudência na utilização dos 

recursos financeiros existentes e futuros. 

Nestas circunstâncias, serão abertos concursos que viabilizarão um número de obras de longa 

metragem de ficção idêntico ao de 2013, salvo no que se refere à modalidade Complementar, 

para a qual não se procederá a abertura de concurso em 2014. A opção de não abertura de 

concurso para o subprograma complementar tem por base a consideração das características 

específicas de elegibilidade do mesmo e os projectos de longa metragem de ficção apoiados 

em anos anteriores e ainda não concluídos. 

O apoio a primeiras obras de longa metragem de ficção será também idêntico ao de 2013, 

cumprindo o previsto na lei, sem prejuízo de, a partir de 2015, e sempre que possível, 

aumentar o volume desse tipo de apoio. Há que ter em conta que o novo apoio à finalização é 

aberto, permitindo igualmente o acesso de novos autores e primeiras obras. 



Também nos termos da lei e do Plano, e pela primeira vez, foram previstos montantes 

garantidos para apoio a primeiras obras de curta metragem de ficção e de animação e de 

documentário. Alguns destes montantes superam o mínimo previsto por lei. 

Foram ainda tidas em conta as especificidades e o potencial do sector da animação, bem como 

a exiguidade dos recursos disponíveis para esta área no passado, pelo que será aberto, já em 

2014, um concurso para obras de longa metragem de animação, com um montante adequado 

para viabilizar uma obra deste tipo, com a devida qualidade, eventualmente em co-produção 

internacional. 

Também em conformidade com o plano, o montante destinado ao apoio a participações 

minoritárias em co-produções internacionais será superior, já em 2014, ao montante definido 

nos últimos anos. 

No respeito do recomendado no Plano Estratégico, o apoio automático é orçamentado, para 

2014, num montante que, de acordo com as estimativas disponíveis à data da elaboração da 

presente Declaração de Prioridades, permitirá que o rateio, a havê-lo, não signifique, para os 

respectivos beneficiários, uma redução significativa face ao montante máximo atribuível. 

O apoio ao Audiovisual e Multimédia, através dos três subprogramas existentes neste domínio, 

foi definido em termos que se consideram os mais adequados às necessidades deste sector, 

com vista a produzir os efeitos desejados nesta área. O primeiro ou os dois primeiros anos de 

execução dos três subprogramas permitirá avaliar o potencial de projectos de qualidade de 

cada género e tipo, a procura dos operadores e, em geral, o impacto do programa e de cada 

um dos seus subprogramas. 

No apoio à Distribuição, foi tida em conta a distinção entre as duas modalidades: i) apoio à 

distribuição de obras apoiadas, na produção, pelo ICA; ii) apoio à distribuição de outras obras 

nacionais e de obras europeias e de cinematografias com quotas de mercado reduzidas. Para a 

primeira modalidade, estabeleceu-se um montante inferior ao atribuído em 2013, com base 

numa estimativa em função dos níveis de produção nacional de 2012/13 e nas previsões de 

estreias em 2014. Pelo contrário, a forte prioridade atribuída a uma distribuição diversificada, 

capaz de oferecer ao público o melhor da produção mundial, tem tradução no aumento da 

dotação da segunda modalidade. 

No caso do apoio à exibição comercial, o montante orçamentado para 2014, idêntico ao de 

2013, resulta de estimativa com base no conhecimento das salas potencialmente elegíveis em 

2014, não significando qualquer prioridade menor para a Exibição. Este montante poderá 

aumentar nos próximos anos, se se assistir a um aumento do número de salas elegíveis.  

Também no caso do Programa de Apoio à Internacionalização, a redução do valor de um dos 

subprogramas relativamente a 2013 resulta de estimativa com base na execução recente a na 

redução da produção nacional em 2012/13, não significando qualquer prioridade menor para a 

internacionalização. 

Para o Programa de Apoio à Formação de Públicos nas Escolas é proposto, neste primeiro ano 

de aplicação da nova legislação e do Plano Estratégico, montante idêntico ao destinado, em 

2013, a medidas análogas. No entanto, o ICA acompanhará a execução deste programa e 



avaliará, no futuro, a necessidade e a viabilidade do reforço dos recursos disponíveis para este 

domínio, a que se atribui grande prioridade. 

No caso do apoio a Festivais, há um aumento relativamente a 2013, para acompanhar a 

vivacidade e a qualidade destes eventos e compensar, na medida do possível, as lacunas de 

outros financiamentos, em resultado da crise.  

A Exibição em Circuitos Alternativos disporá de montante idêntico ao destinado anteriormente 

a uma medida análoga, esperando-se que o número e a qualidade das candidaturas venha a 

justificar, nos próximos anos, um aumento desta dotação. 

 


